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[ PORTUGUESE TEXT — TEXTE PORTUGAIS ]

N< )30

La Paz, em 7 de maio de 2002.

Senhor Ministro,

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exceléncia que o Governo da
Republica Federativa do Brasil deseja concluir com o Governo da Republica da Bolivia um

acordo para a criagio de uma Comissdo Mista Bilateral Permanente em Matéria
Encrgética.

Para tal fim e considerando que ambas as Partes tém interesses comuns no
campo da operagio, regulamentagdo, comercializagdo, planejamento e desenvolvimento

de empreendimentos comuns na area da industria de petréleo e gas, de energia elétrica,

petroquimica e de fertilizantes torna-se conveniente e necessario para o desenvoivimento
dos interesses bilaterais o estabelecimento da referida Comissao.

Nesse sentido, e de conformidade com o Memorandum de Entendimento

A Sua Exceléncia o Senhor

Gustavo Fernandez Saavedra
Ministro das Relag&es Exteriores e Culto
da Republica da Bolivia
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de Intercambios Elétricos e Futura Integragao Elétrica, de 30 de margo de 1998, amb‘osi'os
paises tém mutuo interesse na troca de informagdes, experiéncias e pontos de vista ‘.no
que conceme ao desenvolvimento e andlise da informagdo energética, no
desenvolvimento de um marco comum para a regulago no dmbito da energia- elélrica, a
operagao coordenada de sistemas elétricos, a exportagao de energia elétrica, a fixagdo de
tarifas, o desenvolvimento de estratégias para promover atividades por meio do mercado

e outras atividades vinculadas as tecnologias e uso eficiente da energia.

Por tudo isso, as Partes desejam estabelecer um mecanismo de cooperagao
efelivo e de longo prazo que abarque as diversas areas energéticas compreendidas pela
politica de integragac bilateral,: com o objetivo de alcancar os interesses comuns

existentes nessa matéria com base nos principios de reciprocidade e complementaridade.

Com tal finalidade, proponho a Vossa Exceléncia acordar o seguinte:

1. Criar a Comissao Mista Binacional Permanente em Matéria Energética (doravante
denominada "Comissao”), para tratar de deliberar e conduzir todos os temas da agenda
bilateral respectiva no ambito de um mecanismo Gnico de discussdo da politica de
integragdo do setor, com o objetivo de desenvolver, impulsionar e estabelecer acordos
que levem a concretizagdo dos objetivos descrito;s anleriormente e criar 0 marco no qual
se desenvolverdo as atividades de cooperagdo no setor tendo por base beneficios

mutuos, igualdade e reciprocidade.

2. A Comissao sera co-presidida pelo Senhor Ministro de Minas e Energia da Republica
Federaliva do Brasil e o Senhor Ministro de Desenvolvimento Econdmico da Republica da
Bolivia.

3. As fungdes dos co-presidentes serdo:

Aprovar o “Programa de Trabalho” e o periodo para sua execugao, a partir da proposta
erada pelo Comité Executivo.
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b) Avaliar os resultados.dos trabalhos desenvolvidos pelo Comilé Execulivo para sua
aprovagao ou reformulfagdo.

c) Promover toda agdo conducente ao alcance dos objelivos da Comissao, a fim de adotar

decisdes comuns nas areas de compeléncia dos respectivos Minisiérios em cada pais.

d) Promover a ratificagdo, por parte dos 6rgaos competentes de ambos os Estados, dos
Acordos que se alcancem em matéria energética.

4. Os co-presidentes se reunirdo com uma periodicidade nao inferior a seis meses. As
reuniges de Ministros serio realizadas alternadamente nos respectivos paises. As datas e
lugares das reunioes serdo acordados por via diplomatica.

5. A Comissédo contard com um Qomité Executivo, que estara co-presidido pelo Vice-
Ministro de Energia e Hidrocarbonetos da Republica de Bolivia e o Secretério de Energia

da Republica Federativa do Brasil. Cada parte podera designar um presidente alterno do
Comité Executivo.

6. O Comité estara integrado, ademais, por cinco membros permanentes de cada pais,
incluindo um representante de cada Chancelaria.

7. O Comité conduzira os trabathos e negociagdes, conforme as instrugdes que receba da
co-presidéncia da Comissdo, e as iniciativas que surjam no préprio Comité Executivo e

que sejam acordadas pelas Partes. Ademais, 0 Comité formulara seu cronograma de
trabatho.

8. Os integrantes permanentes do Comité serdo designados pelos respectivos presidentes
do Comité Executivo, e a lista nominal correspondente sera comunicada formalmente, por
\ via diplomatica, a outra Parte. Cada Parte poder4 convidar outras agéncias, dependéncias
\ ou instituigbes governamentais ou organizagéesA publicas ou privadas de ambos os

tados a colaborar com o Comité, de acordo com 0s termos e condigdes que as Partes
specifiquem.
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8. O programa de trabatho do Comité sera atualizado conforme o requeiram as
circunstancias. Sem prejuizo disso, o programa inicial de trabalho compreendera os

seguintes topicos:

Gas;

Integragdo fisica e infra-estructura;
Energia elétrica;

Pdlo Gas-Qulmico;

Coordenagao e Planejamento.

10. A Comissdo podera criar Grupo_s;,,de Tfabalho Ad-Hoc para o tratamento de temas
especificos sobre energia. As ‘.coridjﬁsées a que cheguem esses Grupos serdo
examinadas pelo Comité Executivo ‘e, se for o caso, submetidas a aprovagao da
Comisséo. '

11. As convocagbes para as reunibes do Comité serdo feitas por intermédio da
presidéncia do Comité com copia as respectivas Chancelarias, contando o texio da
convocatdria com informagao sobre 0 motivo da reunido, participantes, seu lugar, data e
agenda. Depois de cada reunido, lavrar-se-a uma,fata na. qual se registrafdo as
recomendagdes adotadas e propostas de agdes a desenvolver, A .referida ata deveré ser

firmada pelos co-presidentes do Comite.

12, As reunides do Comité Executivo serdo realizadas alternadamente nos respectivos
paises. A composigdo das delegagdes dos paises para as reunides do Comité sera
comunicada 4 outra Parte, por via diplomatica, com uma antecipagao de, ao menos, duas

semanas.

13. Os gastos incorridos-em passagens e diarias pela Comissao, bem como pelo Comité,
sérdo financiados independentemente por cada pais. Os gastos com projetos,
sessorias, consultorias e outros deverdo ser cobertos pelo pais que 0s solicite, a menos

e a Comissao determine outra forma de financiamento.
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Se o anteriormente exposto for aceitvel para o Governo da Republica da
Bolivia, esta Nota e a de Vossa Exceléncia onde conste tal conformidade constituirdo um
Acordo entre nossos dois Governos sobre a matéria, o qual entrard em vigor na data de
sua Nota de resposta.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exceléncia os protestos de
minha mais alta consideragio,

; T8 AMARANTE)
Embaixador
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[TRANSLATION - TRADUCTION]

No. 130

La Paz, 7 May 2002

Sir,
I have the honour to inform you that the Government of the Federative Republic of

Brazil wishes to conclude with the Republic of Bolivia an agreement for the establishment
of a Permanent Bilateral Joint Commission on energy matters.

To that end, and considering that both Parties have common interests in the operation,
regulation, marketing, planning and development of joint undertakings in the hydrocarbons
industry, electrical energy, petrochemicals and fertilizers, the establishment of such a Com-
mission would be useful and necessary for the development of bilateral interests.

In this connection, and pursuant to the Memorandum of Understanding between the
Federative Republic of Brazil and the Republic of Bolivia on Electric Power Exchange De-
velopment and Future Electric Power Integration of 30 March 1998, the two countries have
a mutual interest in the exchange of information, experiences and views on the compilation
and study of energy-related information, the elaboration of a conmon regulatory frame-
work for electrical energy, the coordinated operation of electrical systems, the export of
electrical energy, the setting of tariffs, the development of strategies to promote activities
through the market, and other activities related to energy technologies and efficiency.

The Parties therefore wish to establish a mechanism for effective, long-term coopera-
tion in the various energy sectors covered by bilateral integration policy, with a view to
achieving their common objectives in this field on the basis of the principles of reciprocity
and complementarity.

To this end, I propose that we agree as follows:

1. To establish a Permanent Bilateral Joint Commission on energy inatters (herein-
after "the Commission") to discuss and provide guidance on all relevant issues on the bilat-
eral agenda within a single mechanism for the discussion of sectoral integration policy with
a view to the elaboration, promotion and conclusion of agreements designed to achieve the
aforementioned objectives and to create a framework within which sectoral cooperation ac-
tivities may take place on the basis of mutual benefit, equality and reciprocity.

2. The Commission shall be chaired jointly by the Minister for Mining and Energy
of the Federative Republic of Brazil and the Minister for Economic Development of the Re-
public of Bolivia.

3. The functions of the joint chairmen shall be to:

(a) Approve the programme of work and the timetable for its implementation upon
the proposal of the Executive Committee;

(b) Evaluate the results of the work done by the Executive Committee with a view to
approving or reformulating it;
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(c) Promote any activity designed to achieve the Commission's objectives with a view
to adopting joint decisions within the areas of competence of the respective Ministries in
each country;

(d) Promote the ratification by the competent bodies of each State of any agreements
concluded on energy matters.

4. The joint chairmen shall meet at least once every six months. Ministerial meetings
shall be held alternately in the respective countries. The dates and venues of the meetings
shall be agreed upon through the diplomatic channel.

5. The Commission shall have an Executive Committee, which shall be chaired joint-
ty by the Deputy Minister for Energy and Hydrocarbons of the Republic of Bolivia and the
Secretary for Energy of the Federative Republic of Brazil. Each Party may designate an al-
ternate chairman of the Executive Committee.

6. In addition, the Committee shall consist of five permanent members from each
country, including one representative of each Ministry of Foreign A ffairs.

7. The Committee shall conduct its work and negotiations in accordance with the in-
structions it receives from the co-chairmen of the Commission and with any initiatives aris-
ing within the Executive Committee itself and approved by both Parties. In addition, the
Committee shall prepare its programme of work.

8. The permanent members of the Committee shall be appointed by the respective
chairmen of the Executive Committee and the corresponding list of appointees formally
communicated to the other Party through the diplomatic channel. Each Party may invite
other government agencies, departments or institutions or public or private organizations
of either State to collaborate with the Committee, subject to such terms and conditions as
the Parties may determine.

9. The Committee's programme of work shall be updated as circumstances require.
Without prejudice to that provision, the initial programme of work shall include the follow-
ing items:

- QGas;

- Physical integration and infrastructure;

- Electrical power;

- Gas-chemical pole;

- Coordination and planning.

10. The Commission may establish ad hoc working groups to deal with specific en-
ergy-related issues. The conclusions of such groups shall be considered by the Executive
Committee and, where necessary, submitted to the Commission for approval.

11. Invitations to the Committee's meetings shall be issued through the chairman of
the Committee and copied to the respective Ministries of Foreign Affairs. The invitations
shall include information about the purpose of the meeting and about its participants, venue
and date, and agenda. Minutes containing the recommendations adopted and proposals for
action shall be prepared after each meeting and shall be signed by the co-chairmen of the
Committee.
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12.  Meetings of the Executive Committee shall be held alternately in the respective
countries. The composition of each country's delegation to those meetings shall be commu-
nicated to the other Party through the diplomatic channel at least two weeks in advance.

13. The travel and subsistence costs incurred by the Commission and the Committee
shall be met independently by each country. Expenses incurred in respect of projects, ad-
visory or consultative services and other costs shall be met by the requesting country except
where the Commission identifies an alternative source of financing.

If the foregoing is acceptable to the Government of the Republic of Bolivia, this note
and your reply indicating your acceptance shall constitute an agreement between our two
Governments in this area, which shall enter into force on the date of your note of reply.

Accept, Sir, the renewed assurances of my highest consideration.

STELIO MARCOS AMARANTE
Ambassador

His Excellency Mr. Gustavo Fernandez Saavedra
Minister for Foreign Affairs and Worship of the Republic of Bolivia
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[ SPANISH TEXT — TEXTE ESPAGNOL ]

II
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La Paz, 07 de mayo de 2002
GM-429/2002

Excelentisimo Seifor Embajador:

Tengo el honor de diriginme a Vuestra Excelencia en relacién a fa propuesta
formutada por el Gobierno de lo Republica Federativa del Brasil mediante Nota
N°. 130, de fecha 7 de mayo del presente ano, referida a concluir con el Gobierno
de la Republica de Bolivia un acuerdo para la creacion de una Comision Mixta
Bilaleral Permanerite en Materia Energeética, en los siguientes términos:

“La Paz, 7 de mayo de 2002. N° 130. Secitor Ministro: Tengo et honor de
comunicar a Vucestra Exceclencia que el Gobierno de fa Republica Federativa
del Brasit desea concluir con ¢l gobicrno de la Repiblica de Bolivia un
acuerdo para la creacion de una Conmsion Mixta Bilateral Permanente en
Moaleria Energdética.

Para (al fin y considerando que anbas partes ticnien intcreses comunes
cu cl campo de la operacion, regulacidn, comercializacion, planificaciéon y
desarrollo  dec  emprendimicntos comuncs en el area de la  industria
hidrocarburifera, concrgin  elécetrica, petroquimica  y  fectifizantes,  resulia
conveniente y necesario para ¢l desarrotlo de los intcreses bitaterales - el
cstablecimiento de dicha Comision.

En este sentido, v en conformidad con el Memorandum de Entendimiento
ertre la Republica Federaliva del Brasil ¥y 1o Reptablica de Bolivia sobre el
Desarollo de intercambios Eléclricos y Futura integracion Eléctrica, de 30 de
marzo de 1998, ambos paises lienen muluo interés en el intercambio de
informacion, experiencias y puntos de vista en lo concerniente at desarrollo y al
analisis de la informacion energética, en el desarrollo de un marco comun para la

Af Excelentisimo sefior

Stelio Marcos Amarante

EMBAJADOR DE LA REPUBLICA FEDERATIVA DEL BRASIL
Presenie
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regulacion en el ambilo de la energia eléctrica, la operacion coordinada de
sistemas eléctricos, exportacion de energia eléctrica, fijacion de tarifas, el
desarrollo de estrategias para promocionar actividades a traves del mercado y
otras actividades vinculadas a las lecnologias y uso eficiente de la energia.

Por tado ello, las Partes desean establecer un mecanismo de cooperacion efectivo
y a largo plazo que abarque las distintas areas energélicas que comprende la
politica de integracion bilateral, con objeto de alcanzar los inlereses comunes
exislentes cn esa materia sobre las bases de los principios de reciprocidad y
complemenlariedad.

Con tal fin propongo a Vuestra Excelencia acordar lo siguiente:

1.

Crear la Comisién Mixta Binaciona! Permanente en Materia Energética (en
adelante la “Comisian”), para tratar de deliberar y conducir todos los temas de
la agenda bilateral respectiva dentro de un mecanismo Unico de discusion de la
politica de inlegrecion del seclor, con cbjeto de desarroflar, impulsar y
establecer acuerdos tendienles a la concrecion de los objetivos detallados
precedentemente y crear el marco en el que se desenvoliveran las actividades
de cooperacion del seclor sobre la base de beneficios muluos, igualdad y
reciprocidad.

{.a Comision sera copresidida por el Sr. Ministro de Minas y Energia de la
Republica Federativa del Brasil y el Sr. Ministro de Desatrolio Econdmico de
la Republica de Baolivia.

Las funciones de los copresidentes serarn:

a) Aprobar el "Programa de Trabajo” y el periodo para ia ejecucion del mismo,
de la propuesta generada por e} Comité Ejecutivo.

b) Evaluar los resullados de los trabajos desarroliados por el Comité Ejeculivo
para su aprobacion o reformulacion.

¢) Promover toda accion conducente al logro de los objetivos de la Comision,
con objeto de adoplar las decisiones comunes ers las areas de competencia
de los respectivos Ministerios en cada pais.

d) Promover la ratificacion, por parte de los organos compelenies de ambos
Eslados, de los Acuerdos que se alcancen en maleria energélica.

Los copresidentes se reunirdn con una periodicidad no inferior a los seis
meses. Las reuniones de Minislros seran realizadas alternadamente en los

respeclivos paises. Las fechas y lugares de las reuniones. seran acordados
por via diplomatica.
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La Comision contard con un Comité Ejecutivo, que estara copresidido por el
Viceministro de Energia e Hidrocarburos de ta Republica de Bolivia y el
Secretario de Energia de la Republica Federativa del Brasil. Cada parte podra
designar un presidente alterno del Comite Ejecutivo.

El Comité estara integrado ademas por cinco miembros permanentes por cada
pais, incluyendo un representante de cada Cancilleria.

. El Comité conducira los trabajos y negociaciones, conforme a las instrucciones

que reciban de la copresidencia de la Comision, y a las inicialivas que surjan
en el propio Comité Ejecutivo y que sean consensuadas por las Partes.
Ademas, el Comité formutara su cronograma de trabajo.

LLos integrantes permanentes del Comité seran designados por los respectivos
presidentes del Comité Ejecutivo, y fa nomina correspondiente comunicada
formalmente por via diplomatica a fa otra Parle, Cada Parte podra invitar a
otras  agencias, dependencias o instituciones gubernamentales u
organizaciones publicas o privadas de ambos Estados a colaborar con el
Comité, sujeto a los términos y condiciones que las Partes especifiquen.

El programa de trabajo del Comité sera actualizado conforme lo requieran las
circunstancias. Sin perjuicio de esto, e! programa inicial de trabajo
comprendera los siguientes topicos:

- Gas;

- Integracidn Fisica e infraestructura

- Energia eléctrica

- Polo Gas-Quimico

- Coordinacion y Planeamiento

10.La Comision podra crear Grupos de Trabajo Ad-Hoc a los efectos del

11.

tratamiento de temas especificos sobre energia. Las conclusiones a las que
arriben estos Grupos, serdn examinadas por ef Comité Ejecutivo y, si fuera el
casaq, sametidas a aprobacion de la Comision.

Las convocatorias a las reuniones del Comité seran hechas a través de la
presidencia del Comité, con copia a las respectivas Cancifferias, contando el
lexto de la convocatoria con informacion sobre el motivo de ta reunion,
participantes, lugar y fecha de la misma y agenda. Luego de cada reunion se
elaborarad un acta donde se plasmaran las recomendaciones adoptadas y
propuestas de acciones a desarrollar. Dicha acta debera ser firmada por los
copresidentes del Comité.
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12.Las reunicnes del Comité Ejecutivo seran realizadas alternadamente en los
respeclivos paises. La composicion de las delegaciones de los dos paises
para las reuniones del Comité serd comunicada a la otra Parte por via
diplomalica con una anticipacion de, al menos, dos semanas.

13. Los gastos incurridos en pasajes y viaticos por la Comisién, asi como por el
Comite, seran financiados independientemente por cada pais. L.os gastos en
proyectos, asesorias, consultorias y otros, deberan ser cubiertos por el pais
que los solicile, a menos que la Comision delermine otra forma de
financiamiento.

Si lo antes expuesto [uera aceplable para el gobierno de la Republica de
Bolivia esla Nola y la de Vueslra Excelencia donde conste dicha conformidad
conslituiran un Acuerdo entre nuestros dos gobiernos sobre la materia, el que
enlrara en vigor en la fecha de vuestra Nola de respuesta.

Aprovecho la oportunidad para renovar a Vueslra Excelencia las
seguridades de mi mas alla consideracion. STELIO MARCOS AMARANTE,
Embajador”.

Al respecto, cumplo en poner en conocimienlo de Vuestra Excelencia la
conformidad del Gobierrio de la Republica de Bolivia con las disposiciones antes
lranscriptas, por la cual la presente Nota y la de Vueslra Excelencia de la misma

fecha, constituyen un Acuerdo enlre nuestros dos Gobiernos, que entrara en vigor
el dia de la fecha.

Aprovecho la oportunidad para renovar a Vuestra Excelencia las
seguridades de mi alta y dislinguida consideracion.

,ZJM

Guslavo Fernandez Saavedr:
Ministro de Relaciones Exteriores y Cul
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[TRANSLATION - TRADUCTION]

REPUBLIC OF BOLIVIA
MINISTRY FOR FOREIGN AFFAIRS AND WORSHIP

La Paz, 7 May 2002
GM-429/2002

Sir,
1 have the honour to refer to the proposal made by the Government of the Federative
Republic of Brazil to conclude with the Government of the Republic of Bolivia an agree-

ment for the establishment of a Permanent Bilateral Joint Commission on energy matters,
in note No. 130, of 7 May 2002, which reads as follows:

[See note 1]

In this regard, I am pleased to advise that the aforementioned provisions are acceptable
to the Government of the Republic of Bolivia, so that this reply and your note of the same
date shall constitute an agreement between our Governments, whieh shall enter into force
as from today's date.

Accept, Sir, the renewed assurances of my highest consideration.

GUSTAVO FERNANDEZ SAAVEDRA
Minister for Foreign Affairs and Worship of Bolivia
His Excellency Mr. Stelio Marcos Amarante
Ambassador of the Federative Republic of Brazil
La Paz
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[TRANSLATION - TRADUCTION]

I
No 130

Monsieur ' Ambassadeur,
La Paz, Ie 7 mai 2002

J'ai I'honneur de vous faire savoir que le Gouvernement de la République fédérative du
Brésil souhaite conclure avec le Gouvernement de la République de Bolivie un accord rela-
tif a la création d'unc Commission mixte bilatérale permanente en matiére énergétique.

A cette fin, et compte tenu de I'intérét commun des deux Parties dans la mise en uvre,
la réglementation, la commercialisation, la planification et I'élaboration d'initiatives con-
Jjointes dans les domaines de I'industrie des hydrocarbures, de 1'énergie électrique, de l'in-
dustrie pétrochimique et des engrais, la création d'une telle Commission serait utile et
nécessaire pour le développement d'intéréts bilatéraux.

A cet égard, et conformément au Mémorandum d'accord entre la République fédéra-
tive du Brésil et la République de Bolivie relatif au développement des échanges en matiére
d'énergie électrique et a I'intégration future de I'énergie électrique du 30 mars 1998, les
deux pays partagent un intérét commun en matiére d'échange d'informations, d'expérience
et de points de vue concernant la compilation et I'étude de I'information sur l'énergie, 1'élab-
oration d'un cadre réglementaire commun de 'énergie électrique, l'exploitation coordonnée
des systémes électriques, l'exportation de I'énergie électrique, la fixation des prix, I'élabo-
ration de stratégies pour la promotion d'activités au moyen du marché et d'autres activités
en matiére de technologies et d'utilisation efficace de 'énergie.

Par conséquent, les Parties souhaitent établir un mécanisme de coopération efficace et
a long terme portant sur les différents secteurs énergétiques visés par la politique d'intégra-
tion bilatérale en vue de réaliser leurs objectifs communs dans ce domaine, sur la base des
principes de réciprocité et de complémentarité.

A cette fin, je vous propose de convenir de ce qui suit :

1. Créer une Commission mixte bilatérale permanente en matiére d'énergie (ci-apres
dénommeée ("la Commission"), afin d'examiner et d'orienter toutes les questions inscrites a
I'ordre du jour bilatéral dans le cadre d'un mécanisme unique d'examen des politiques d'in-
tégration du secteur, en vue de mettre au point, de promouvoir et de conclure des accords
visant & concrétiser les objectifs décrits ci-dessus, et a établir un cadre pour l'exécution d'ac-
tivités de coopération dans ce secteur sur la base des avantages mutuels, de 1'égalité et de
la réciprocité.

2. La Commission est coprésidée par le Ministre des mines et de 1'énergie de la Répub-
lique fédérative du Brésil et le Ministre du développement économique de la République
de Bolivie.

3. Les fonctions des coprésidents sont les suivantes :

a) Approuver le programme de travail et le calendrier pour sa mise en oeuvre sur prop-
osition du Comité exécutif;

171



Volume 2231, 1-39653

b) Evaluer les résultats des travaux accomplis par le Comité exécutif en vue de leur ap-
probation ou de leur reformulation;

¢) Promouvoir toute mesure visant a atteindre les objectifs de la Commission, en vue
de l'adoption de décisions communes dans les domaines de compétence des ministéres re-
spectifs de chaque pays;

d) Promouvoir la ratification par les organes compétents de chaque Etat des accords
conclus dans le domaine de I'énergie;

4. Les coprésidents se réunissent au moins une fois tous les six mois. Les réunions des
ministres se tiennent alternativement dans chaque pays. La date et le lieu de chaque réunion
sont convenus par la voie diplomatique.

5. La Commission est composée d'un Comité exécutif, qui est coprésidé par le Sous-
Ministre de I'énergie et des hydrocarbures de la République de Bolivie et le Secrétaire a
I'énergie de la République fédérative du Brésil. Chaque Partie peut désigner un président
suppléant du Comité exécutif.

6. En outre, le Comité est composé de cinq membres permanents pour chaque pays,
dont un représentant de chaque ministére des affaires étrangeres.

7. Le Comité méne ses travaux et ses négociations conformément aux instructions qu'il
recoit de la coprésidence de la Commission et aux initiatives présentées au sein du Comité
exécutif lui-méme et qui font I'objet d'un consensus entre les Parties. En outre, le Comité
élabore son programme de travail.

8. Les membres permanents du Comité sont désignés par les deux coprésidents du Co-
mité exécutif, et la liste correspondante est communiquée officiellement par voie diploma-
tique a l'autre Partie. Chaque Partie peut inviter d'autres organismes, ministéres ou
institutions ou des organisations publiques ou privées de l'autre Etat a collaborer avec le
Comité, sous réserve des termes et conditions définis par les Parties.

9. Le programme de travail du Comité est actualisé selon les circonstances. Sans pré-
judice de la présente disposition, le programme de travail initial comprend les questions
suivantes :

- Gaz;

- Intégration et infrastructure physiques;

- Energie électrique;

- Pole pétrochimique;

- Coordination et planification;

10. La Commission peut créer des groupes de travail spéciaux afin d'examiner des
questions directement reliées a 1'énergie. Les conclusions de ces groupes sont examinées
par le Comité exéeutif et, le cas échéant, soumises pour approbation & la Commission.

11. Les convocations pour les réunions du Comité se font par l'intermédiaire de la
présidence du Comité, avec copie aux Ministéres des affaires étrangéres respectifs. Les
convocations doivent contenir des informations sur le motif de la réunion, les participants,
le lieu et la date, ainsi que l'ordre du jour. A la suite de chaque réunion, un compte rendu
est établi, ol figurent les recommandations convenues et les propositions d'action a appli-
quer et ledit compte rendu est signé par les coprésidents du Comité.
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12. Les réunions du Comité exécutif se tiennent dans chaque pays a tour de rdle. La
composition de la délégation de chaque pays aux réunions du Comité est communiquée a
l'autre Partie par la voie diplomatique au moins deux semaines.

13. Les dépenses de voyage et les frais de subsistance encourus par la Commission et
le Comité sont assumés par chaque pays. Les dépenses encourues au titre des projets, des
services de conseils et de consultants et autres colits sont assumés par le pays requérant, a
moins que la Commission n'identifie une source de financement de rechange.

Si ce qui précéde est acceptable pour le Gouvernement de la République de Bolivie, la
présente note et votre note indiquant votre approbation constitueront un Accord entre nos
deux gouvernements sur cette question, lequel entrera en vigueur a la date de la note con-
tenant votre réponse.

Je saisis cette occasion, etc.

L'Ambassadeur,
STELIO MARCOS AMARANTE
Son Excellence
Monsieur Gustavo Fernandez Saavedra
Ministre des affaires étrangéres et du culte de la République de Bolivie
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II
REPUBLIQUE DE BOLIVIE

MINISTRE DES AFFAIRES ETRANGERES ET DU CULTE

La Paz, Ie 7 mai 2002
GM-429/2002

Monsieur I'Ambassadeur,

J'ai I'honneur de me référer a la note No 130 du 7 mai 2002, dans laquelle le Gouverne-
ment de la République fédérative du Brésil communiquait au Gouvernement de la Répub-
lique de Bolivie son intention de conclure un Accord relatif 4 la création d'une Commission
mixte bilatérale permanente en matiére énergétique et qui se lit comme suit :

[Voir note 1]

A cet égard, j'ai le plaisir de vous informer que la proposition susmentionnée est ac-
ceptable pour le Gouvernement de la République de Bolivie, et que la présente note et votre
note constituent un Accord entre nos deux gouvernements, qui entre en vigueur a la
présente date.

Je saisis cette occasion, etc.

Le Ministre des affaires étrangéres et du culte de la Bolivie,
GUSTAVO FERNANDEZ SAAVEDRA
Son Excellence
Monsieur Stelio Marcos Amarante

Ambassadeur de la République fédérative du Brésil
La Paz
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